
 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024  
ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 01/2024  

  

 

O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, 

com endereço na Rua João Castilho, nº 111, Centro – Tunápolis/SC, inscrito no CNPJ sob o 

nº. 78.486.198/0001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARINO JOSÉ 

FREY, informa, para conhecimento dos interessados, que torna público a realização de 

CHAMAMENTO PÚBLICO objetivando a seleção de organização da sociedade civil sem fins 

lucrativos (OSC), em conformidade com a Lei nº 13.019/2014, com o Decreto Municipal nº 

1879/2017, de 17 de fevereiro de 2017, e pelos demais normativos aplicáveis, além das 

condições previstas neste Edital para firmar parceria em regime de mútua cooperação, para 

os fins constantes dos termos deste edital. 

 

1. DO OBJETO  

1.1 O presente Edital tem por objeto Chamamento Público de Organização da Sociedade 

Civil, para celebração de parceria com o Município de Tunápolis/SC, em regime de mútua 

cooperação para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, relativo a 15ª 

EFACITUS – Exposição Feira Agropecuária Comercial e Industrial de Tunápolis, mediante a 

execução de ações de concessão de gestão de estruturação e venda de espaços – estandes, 

destinados a expositores, áreas de alimentação com preparo e comercialização de alimentos  

no Parque de Exposições, local onde acontece a feira, da forma estabelecida em plano de 

trabalho.  

1.2 Inclui-se na área de gestão de alimentação todo o espaço necessário e previamente 

determinado, situado dentro e ao entorno do Parque de Exposição.  

1.3 A parceria será formalizada mediante assinatura de ACORDO DE COOPERAÇÃO, 

regida pelo disposto na Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 1879/2017.  

1.4 O Acordo de Cooperação será realizado pelo instrumento de concessão de uso, pelo 

prazo de 26 a 28 de abril de 2024. 

  

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. A Prefeitura Municipal, por meio de suas diversas Secretarias, realizará no ano de 

2024, no período de 26 a 28 de abril, a 15ª EXPOSIÇÃO FEIRA AGROPECUÁRIA, 

COMERCIAL E INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS - EFACITUS, evento que visa a 

celebração, fomento e desenvolvimento Rural, Comercial, Industrial, Cultural e Turístico do 



 

 

 

 

 

 

 

 

Município por meio de diversos eventos como exposições, torneio leiteiro, premiações, shows 

com artistas de reconhecimento nacional e local, apresentações culturais, gastronomia, 

presença de maquinário e tecnologia agrícola, além de diversas outras atividades.  

2.2. Considerando os quesitos de estruturação e venda de espaços para expositores, há 

que se contar com experiência na administração, de modo a atender a grande demanda que o 

evento requer, envolvendo o fornecimento de alimentos, pessoal para trabalhar nos diversos 

setores, locais para consumo de comidas e que contem com mesas e cadeiras, estoque de 

alimentos, bem como a comercialização e logística do espaço destinado a tal e todos os 

mínimos detalhes que convém a este tipo de evento.  

2.3. Considerando os diversos eventos similares realizados com sucesso, a prévia 

experiência, a capacidade de gerir tal momento, a presença de pessoal capacitado, a 

infraestrutura e diversos quesitos que muitas entidades da sociedade civil já possuem.  

2.4. Considerando que o evento supracitado visa o desenvolvimento do lazer, da cultura, 

do turismo regional e da agricultura e pecuária, comércio e indústria da população de 

Tunápolis.  

2.5. Considerando que a exposição agropecuária atrairá pessoas de diversos municípios 

do Estado de Santa Catarina e de outros Estados.  

2.6. Considerando que parte dos lucros arrecadados que não serão empregados na 

estruturação necessária, retornarão em sua totalidade para os cofres públicos municipais. 

2.7. Considerando a possibilidade de parceria público privada para o uso de recursos 

com excelência.  

2.8. Verificamos o interesse público no estabelecimento da parceria com intuito de 

colaborar com a gestão da área de alimentos, estruturação e venda de espaços comerciais 

para expositores, no período da 15ª EFACITUS. 

 

3. RECURSOS PÚBLICOS  

3.1. Não haverá repasse de recursos financeiros pela Administração Pública, mas haverá 

compartilhamento de recurso patrimonial, qual seja o Parque de Exposição da 15ª EFACITUS, 

de propriedade do Município de Tunápolis/SC. 

 

4. CARACTERÍSTICAS DOS OBJETOS  

4.1. Quantidade e Descrição dos Objetos: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Item Descrição Unidade(máximo) 

01 Estruturação e Venda de Estandes Externos   105 

02 Estruturação e Venda de Estandes Internos       50 

03 Espaço para preparar e servir almoço ⁄ janta ⁄ café colonial 3 

04  Espaço para servir lanches ⁄ churrus ⁄ creps 5 

 

4.1.1. A vencedora do certame de chamamento público deverá realizar a estruturação dos 

espaços previamente estabelecidos pela administração pública, contratando a montagem de 

estandes externos e internos, nas medidas estipuladas, assim como toda a estrutura física 

necessária aos espaços destinados ao preparo de alimentação. 

4.1.2. Os estandes internos e externos deverão ser ocupados por interessados da 

indústria e comércio local e regional, mediante pagamento do espaço destinado nos valores 

estipulados pela administração. 

4.1.2.1. Para reserva com pagamento imediato (em até 5 cinco dias do início da 

comercialização) dos estandes, tanto internos, quanto externos, poderá a OSC conceder 

desconto de até 20% dos valores estipulados no anexo I do presente Edital.  

4.1.3. Deverá ser dada preferência na escolha dos estandes aos três patrocinadores ouro 

classificados por conta do Edital de Patrocinadores lançados pelo município de Tunápolis. 

4.1.4. A estruturação física necessária aos espaços a serem comercializados deverão ser 

pagos com os valores arrecadados com as vendas dos mesmos. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

5.1 Além dos compromissos gerais a que se submetem, por força do Acordo de 

Cooperação e da Lei Federal nº 13.019/14 e suas alterações, o PARCEIRO se comprometem a:  

5.2 DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

5.2.1 Fornecer todos os itens citados no objeto deste termo que sejam de obrigação da 

Administração Pública;   

5.2.2 Fornecer toda estrutura física adequada para a execução dos objetos descritos 

neste edital;  

5.2.3 Fornecer acesso livre para montagem, desmontagem e execução do presente acordo 

de cooperação durante o período do supracitado evento;  



 

 

 

 

 

 

 

 

5.2.5 Colaborar com o bom funcionamento e solução de dificuldades sempre que possível 

material e legalmente.  

5.3. DAS OBRIGAÇÕES DA COOPERADA  

5.3.1 Ficará sob a responsabilidade da Organização da Sociedade Civil selecionada para 

firmar parceria de que trata este Edital, a execução e a disponibilidade dos seguintes itens 

com relação ao objeto que integrará o termo a ser assinado:  

5.3.2 A Autorizada deverá atender às seguintes obrigações:  

• Respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente;  

• Manter, durante toda a exploração da área que lhe foi autorizada, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas;  

• Zelar pelos objetos da autorização e comunicar de imediato, à Administração, a sua 

utilização indevida por terceiros;  

• Exercer unicamente o ramo que lhe foi autorizado através da autorização de uso, 

conforme descrito e caracterizado no objeto do Edital, observando as exigências legais e 

higiênico-sanitárias pertinentes;  

• Responder civil, penal e administrativamente pelos atos de seus empregados, bem como 

por danos ou prejuízos causados a terceiros e a toda estrutura disponibilizada pela 

Administração;  

• Não suspender suas atividades durante o horário de funcionamento sem prévia e 

expressa autorização da Administração;  

• Manter a excelência de padrões de higiene e limpeza dos equipamentos e as áreas 

autorizadas, todos os dias anteriores, durante e pós o evento, observando a totalidade das 

exigências de ordem;  

• Todos e quaisquer danos que porventura venham a ocorrer aos consumidores deverão 

ser reparados pela empresa ou pessoa física autorizada;  

5.3.3 Capacidade administrativa para a gestão das áreas cedidas, conservação do local, 

assim como dos serviços a serem prestados.  

5.3.4 Prestar contas conforme prazo estabelecido em até 90 (noventa) dias após fim do 

contrato, dos objetos estabelecidos neste Edital;  

5.3.5 Seguir o plano de trabalho pré estabelecido;  

5.3.6. Cumprir fielmente obrigações trabalhistas e demais leis específicas.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

6. DO CADASTRAMENTO E SELEÇÃO DOS FORNECEDORES  

6.1 A OSC será responsável pela gestão dos objetos desse edital, ficando, portanto, 

responsável pelo cadastramento e seleção de todos os fornecedores que executarão esses 

serviços;  

6.2 A OSC será responsável por todo licenciamento relativo as Agências reguladoras e 

fiscalizadoras na respectiva área para o bom funcionamento do evento.  

 

7. REPASSE INTEGRAL DOS LUCROS OBTIDOS AO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS  

7.1. A OSC que se sagrar vencedora no presente chamamento público deverá, após 

deliberação em Assembleia Geral ou conforme definição estatutária, determinar a destinação 

dos lucros obtidos pela comercialização dos espações físicos ao município de Tunápolis em 

sua totalidade com a devida prestação de contas.  

7.1.1 Dos valores obtidos com a exploração comercial dos espaços para expositores 

internos (Ginásio Municipal de Esportes), externos (campo de futebol e ruas próximas), locais 

para alimentação (SORAST, Centro de Idosos, Centro Poliesportivo) a OSC vencedora utilizar-

se-á de quantidade necessária e suficiente para o pagamento da estruturação dos espaços 

assim como para ajustes e materiais que se mostrarem necessários.  

7.1.2 Dos valores obtidos com a comercialização dos espaços e não gastos para a 

estruturação dos mesmos, serão integralmente repassados ao município de Tunápolis com 

consequente prestação de contas.  

7.1.3 Pela comercialização de alimentação, deverão ser repassados ao município os 

valores discriminados e constantes do Anexo II, III e IV do presente Edital.  

 

8. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS  

8.1. A entrega da documentação para habilitação/credenciamento e proposta, dar-se-á 

em envelopes lacrados, junto ao Setor de Licitações e Compras do município, sito a Rua João 

Castilho n. 111, centro da cidade de Tunápolis/SC, no período estipulado no preâmbulo, não 

sendo aceito em momento ou local diverso ao constante neste edital.  

8.1.1. A Abertura dos envelopes será às 10h do dia 12 de fevereiro de 2024, na sala de 

reuniões, do Setor de Licitações e Compras do município sito a Rua João Castilho n. 111, 

centro da cidade de Tunápolis/SC, e será procedida pela Comissão de Julgamento de 

parceiras designada especificamente para este fim. 



 

 

 

 

 

 

 

 

8.2. As cópias do presente Edital de Chamamento Público e de seus anexos poderão ser 

obtidas no site www.tunapolis.sc.gov.br, no link de Parcerias Lei 13.019/2014. 

 

9. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E PROPOSTA – PLANO DE TRABALHO 

9.1. Os envelopes deverão ser fechados, contendo na parte externa e frontal a seguinte 

inscrição:  

 

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO  

Edital de Chamamento Público nº 

01/2024  
Nome da Proponente: ________________  

CNPJ ______________________________  

 

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO  

Edital de Chamamento Público nº 
01/2024  

Nome da Proponente: ________________  

CNPJ ______________________________  

 

9.2. O ENVELOPE DE HABILITAÇÃO DEVERÁ CONTER:  

9.2.1. Declaração conforme o anexo IV deste edital;  

9.2.2. Certidões negativas municipal, estadual, federal e previdenciária, FGTS e 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, quando envolver 

pagamento de pessoal com recursos pretendidos; 

9.2.3. Comprovante de endereço da entidade e do seu representante legal; 

9.2.4. Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ) no caso de pessoas jurídicas.  

9.2.5. Cópia do alvará de funcionamento fornecido pelo Município;  

9.3. O ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO DEVERÁ CONTER:  

9.3.1. Proposta – Plano de Trabalho, devidamente assinada e carimbada, pela pessoa 

jurídica OSC, de acordo com o ANEXO VII – PLANO DE TRABALHO. 

 

10. DO PLANO DE TRABALHO  

10.1. Deverá constar no Plano de Trabalho entregue pelo proponente:  

10.1.1. Descrição do objeto de modo a permitir a identificação precisa do que se pretende 

realizar ou obter;  

http://www.tunapolis.sc.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

10.1.2. Descrição dos objetivos do projeto identificando as ações que devem ser 

cumpridas para obtenção do objeto;  

10.1.3. Cronograma de execução de metas.  

10.2. O prazo para execução da atividade compreende os dias em que ocorrerá os eventos 

relativos a EFACITUS qual seja de 26 a 28 de abril de 2024. 

10.3. A descrição precisa quanto a ocupação dos espaços oferecidos, com projeção de 

custo de implantação da infraestrutura e dos valores a serem arrecadados com a venda de 

tais espaços.   

10.4. Solicitações de alterações no Plano de Trabalho deverão ser encaminhadas via ofício 

protocolado no Município, correios ou meio similar.  

10.4.1. Não será considerada solicitação referente à alteração do objeto do Plano de 

Trabalho. Salvo se de extrema necessidade à consecução a atividade, devidamente justificada 

e aprovada pelas autoridades municipais.  

10.4.2. Cabe ao gestor e comissão de monitoramento da parceria a apreciação e o 

deferimento das solicitações recebidas. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

11.1 O prazo para impugnação deste Edital é de até 10 (dez) dias contados de sua 

publicação. 

11.2 As razões de impugnação ao Edital, quando propostas, deverão ser formalizadas e 

protocoladas no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, de segunda a sexta-feira, no 

horário de 07h30min às 11h30min e das 13h15min às17h15.] 

11.3. A impugnação, deverá conter além das razões, cópias da carteira de identidade do 

representante e do ato constitutivo da organização da sociedade civil, os quais deverão ser 

entregues juntamente com o envelope de impugnação.  

11.4. À autoridade competente designada pela Secretaria solicitante caberá a decisão 

acerca da(s) impugnação(ões) apresentada(s).  

11.5. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para recebimento 

do envelope, exceto quando a alteração não afetar substancialmente as condições previstas 

neste Edital.  

11.6. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos ou providências e de impugnar este 

Edital aquele que não o fizer dentro do prazo estabelecido.  



 

 

 

 

 

 

 

 

11.7. Não serão conhecidas as impugnações interpostas após os respectivos prazos 

legais, bem como as que forem enviadas pelo correio, correio eletrônico ou qualquer outro 

meio de comunicação, devendo ser protocolizada no Protocolo Geral do Município da 

Prefeitura Municipal da Prefeitura de Tunápolis-SC. 

12. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO  

12.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 

Chamamento Público, tendo sido constituída por decreto publicado em meio oficial, na forma 

do art. 2º, inciso X, da Lei nº 13.019/2014.  

12.2. Os membros da comissão deverão observar o § 2º do art. 27 e § 6 º do art. 35, 

ambos da Lei nº 13.019/2014, quanto aos impedimentos de participação.  

12.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a 

continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento previsto no item anterior, 

deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do 

substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital.  

12.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar 

assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.  

12.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar 

a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou 

para esclarecer dúvidas e omissões.  

12.5.1. Na ocasião da verificação da documentação das entidades e em caso de nenhuma 

das participantes sagrar-se apta por falta de documentos ou documentação vencida, a 

Comissão de Seleção poderá conceder prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis para 

apresentação ou atualização de documentos.  

12.6. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da 

impessoalidade e da transparência. 

13. CRITÉRIOS E JULGAMENTOS DE SELEÇÃO  

13.1. As inscrições dos interessados, acompanhados dos documentos listados neste 

Edital, serão analisadas pela Comissão de Seleção. 

13.2. Cabe à Comissão o julgamento dos documentos apresentados pelos interessados, 

bem como a faculdade de não selecionar quaisquer das propostas apresentadas.  

13.3. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas por Comissão com base nos 

critérios de julgamento da tabela abaixo (Anexo VI), com a seguinte metodologia de 

pontuação: Pontuação Máxima por Item.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

NÚMERO DE PARTICIPAÇÕES NA ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS AGROPECUÁRIAS 
INDUSTRIAL OU COMERCIAL - OBJETO DESTA PARCERIA  

a) de 1 feira até 2 feiras – 0,5 pontos por feira;  

b) de 2 feiras até 3 feiras – 1,0 ponto por feira; e  

c) acima de 3 feiras – 1,25 pontos por feira comprovada.  

d) adequação da proposta aos objetivos buscados pela administração pública do plano, 

do programa ou da ação em que se insere a parceria. 

*atendimento insatisfatório (0,0). 

*Grau satisfatório de adequação (5,0). 

*Grau pleno de adequação (10,0). 

 

13.3.1. As comprovações poderão ser feitas por meio de documentos, publicidades, folder, 

propagandas, chamadas de áudio ou vídeo, atestados emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado comprovando que a OSC fez parte da organização, foi promotora, parceira 

ou cooperada de feiras de natureza do objeto da presente.  

13.3.2. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de 

julgamento, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação 

de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às 

autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.  

13.3.3. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao 

critério de julgamento, informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, 

financiadores, local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras 

informações que julgar relevantes.  

13.3.4. Serão eliminadas aquelas propostas que estiverem em desacordo com o Edital.  

13.3.5. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de 

acordo com a pontuação total obtida, avaliadas pelos membros da Comissão de Seleção, em 

relação a cada um dos critérios de julgamento.  

13.3.6. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos membros da 

Comissão de Seleção e pelos presentes.  

14. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO  

14.1. Este Chamamento Público prevê a realização de sessão pública para rubrica dos 

envelopes e divulgação dos resultados desta seleção.  



 

 

 

 

 

 

 

 

14.2. A abertura da sessão pública, acontecerá na Prefeitura Municipal de Tunápolis, 

localizada na Rua João Castilho, nº 111, dar-se-á no dia 12 de fevereiro de 2024, às 10 h, na 

Sala de Licitações.  

14.3. Os envelopes da Proposta e da Documentação serão rubricados pela Comissão de 

Seleção, que em seguida avaliará as propostas apresentadas.  

14.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base na maior 

pontuação obtida pela soma dos itens descritos no item 13.3. 

15. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO  

15.1. Selecionadas as organizações da sociedade civil em que as propostas tenham sido 

atribuídas as maiores notas, suas documentações serão verificadas por meio de comissão 

designada para este fim, com decisão embasada em parecer.  

15.2. Será inabilitada a entidade que deixar de apresentar qualquer um dos documentos 

previstos neste Chamamento Público ou apresentá-los fora do prazo de validade consentido. 

15.3. Concluídos os trabalhos, o resultado da seleção das propostas e da habilitação ou 

inabilitação dos proponentes selecionados será divulgado no site do Município de Tunápolis. 

15.4. Constará na publicação o nome dos projetos selecionados, nome das respectivas 

organizações da sociedade civil, município dos proponentes, notas finais obtidas nas 

avaliações e habilitação ou inabilitação.  

15.5. Da referida sessão, será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos membros da 

Comissão de Seleção e pelos presentes.  

15.6. Ocorrendo o julgamento e a verificação de documentos concomitantemente, poderá 

ser lavrada uma única ata circunstanciada.  

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

16.1. A contar do primeiro dia útil subsequente à divulgação oficial dos resultados do 

julgamento das propostas e da habilitação ou inabilitação dos proponentes, será concedido o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que qualquer entidade participante interponha recurso 

administrativo.  

16.1.1. Somente serão acolhidos recursos administrativos referentes à inabilitação 

documental;  

16.1.2. Caso não haja inabilitados, com a concordância expressa dos proponentes, 

poderá haver a desistência do prazo de recurso previsto neste item, com a continuidade 

imediata do procedimento.  



 

 

 

 

 

 

 

 

16.2. Os recursos deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Tunápolis, ou 

encaminhados, via Correios observado o prazo previsto no item 16.1.  

16.3. O recurso será dirigido à Comissão de Seleção, que se manifestará em até 5 (cinco) 

dias úteis. Caso não haja provimento do recurso, a manifestação deverá ser submetida para 

apreciação da autoridade superior.  

16.4. O recurso que não trouxer expressa a devida justificativa será indeferido.  

16.5. Os recursos que tenham por finalidade encaminhar documentação complementar, 

não entregue no prazo previsto para credenciamento, serão automaticamente indeferidos, 

exceto justificativas compreendida por este edital.  

16.6. Os casos omissos serão resolvidos, com fundamento na legislação pertinente 

vigente, em primeira instância pela Comissão de Seleção.  

16.7. O não-conhecimento de recurso não impede a administração pública de rever de 

ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.  

16.8. Na hipótese de inabilitação de proponente previamente selecionada, aquela 

imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração da parceria 

nos acordos da proposta por ela apresentada.  

17. DA HOMOLOGAÇÃO  

17.1. Transcorrido o prazo de interposição dos recursos, ou em caso de desistência, este 

Chamamento Público será homologado pelo Prefeito Municipal e será divulgado no site do 

Município de Tunápolis, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, para a qual não caberá recurso. 

17.2. A homologação não gera, para a organização da sociedade civil selecionada, direito 

à celebração da parceria.  

17.3. É de total responsabilidade das proponentes acompanhar a atualização das 

informações.  

18. DA CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO  

18.1. Para celebração do Acordo de Cooperação é imprescindível a observância aos arts. 

33 a 38 da Lei nº 13.019/2014, além dos seguintes itens:  

18.1.1. Designação do gestor da parceria, servidor que se responsabilizará pelo 

gerenciamento administrativo, incluindo prazos, pagamentos e prorrogações, e pela 

fiscalização da execução do objeto da parceria;  

18.1.2. Designação de Comissão de Monitoramento e Avaliação, que realizará 

acompanhamento técnico e financeiro dos Planos de Trabalho;  



 

 

 

 

 

 

 

 

18.1.3. Parecer técnico e jurídico;  

18.1.4. Cumprimento de todas as etapas deste Chamamento Público;  

18.1.5. Inexistência de pendências documentais ou ajustes referentes à proposta de 

parceria.  

18.2. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade de 

celebração da parceria com ressalvas, deverão ser sanados os aspectos ressalvados ou, 

mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou a sua exclusão.  

18.3. A proponente selecionada celebrará, com o Município de Tunápolis, Acordo de 

Cooperação que disporá sobre as obrigações e os prazos para conclusão dos trabalhos objeto 

deste Edital.  

18.4. A proponente selecionada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 

convocação, para proceder à assinatura do Acordo.  

18.4.1. A assinatura do Acordo está condicionada à regularidade fiscal, previdenciária, 

tributária, de contribuições e de dívida ativa da proponente.  

18.4.2. A convocação será feita mediante notificação da proponente.  

18.4.3. Transcorrido o prazo previsto no item 18.4 sem que o Acordo tenha sido firmado, 

o Município poderá convocar a próxima proponente, obedecida a ordem de classificação.  

18.5. O Acordo de Cooperação deverá ser executado em estrita observância às cláusulas 

avençadas e às normas pertinentes, inclusive à Lei nº 13.019/2014, sendo vedado alterar o 

objeto do Acordo de Cooperação. 

19. DAS OBRIGAÇÕES  

19.1. A proponente se responsabilizará por qualquer direito autoral que por ventura 

incidir sobre sua proposta, e se responsabilizará por eventuais reivindicações sobre usos não 

autorizados.  

19.2. Em todo material de divulgação, além dos produtos gerados pela parceria, deverão 

constar que o projeto possui apoio do Município de Tunápolis.  

19.3. O proponente deverá assegurar-se de que o espaço em que será desenvolvida a 

atividade do Plano de Trabalho possui condições de segurança e salubridade adequadas à 

realização das ações de acordo com a legislação municipal.  

19.4. Para as entidades que possuem local fixo e pré-determinado para o 

desenvolvimento de suas atividades, adotar procedimentos e medidas de segurança para as 

pessoas que frequentam o espaço, conforme a legislação local, com respectivo fornecimento de 

alvarás autorizativos ou equivalentes. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

20. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

20.1 A prestação de contas deverá ser feita de acordo com o previsto no plano de trabalho 

e obrigatoriamente em até 90 (noventa) dias após encerramento do contrato.  

20.2 Os documentos que devem ser apresentados na prestação de contas:  

a) Relatório de cumprimento do objeto;  

b) Relatório de prestação de contas a ser aprovado pela concedente;  

c) Relação de serviços prestados, quando for o caso;  

20.3 Observar ainda o previsto no Capítulo IV da Lei 13.019/14. 

21. DAS RESPONSABILIDADES E SANÇÕES  

21.1 A execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com normas deste 

chamamento público e da legislação específica, a Administração Pública, por meio da 

Comissão de Monitoramento e Avaliação, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

Associação:  

a) advertência;  

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública municipal 

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;  

c) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades municipais, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 

sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido 

o prazo de sanção aplicada com base no item b.  

21.2 As sanções estabelecidas nos itens a e b são de competência exclusiva da Comissão 

de Monitoramento e Avaliação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo de 10 (dez) dias após a notificação da irregularidade à Associação, podendo a 

reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade, se for o caso.  

21.3 Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da 

prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente da infração relacionada à execução 

da parceria.  



 

 

 

 

 

 

 

 

21.4 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 

apuração da infração. 

22. O GESTOR DA PARCERIA  

22.1 O gestor da parceria será o Secretário Municipal da Administração, que terá a 

atribuição:  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;  

b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades, na 

gestão do equipamento e/ ou local, bem como as providencias adotadas ou que serão 

adotadas para sanar os problemas detectados;  

c) Emitir parecer técnico conclusivo da análise da prestação de contas final, levando em 

consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e a avaliação de que trata o 

art. 59 da Lei nº 13.019/14 e suas alterações. 

23. DOS ANEXOS  

23.1 Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os 

seguintes anexos:  

Anexo I – Planilha de pontos comerciais para locação de estandes internos e externos para 

expositores; 

Anexo II – Planilha de pontos comerciais para locação de espaços destinados a alimentação ⁄ 

janta e almoço; 

Anexo III – Planilha de pontos comerciais para locação de espaços destinados a 

alimentação ⁄ lanches, crepes e churros;  

Anexo IV – Declaração de não ocorrência de vedações; 

Anexo V - Ficha de avaliação dos planos de trabalho;  

Anexo VI – Minuta do Acordo de Cooperação; 

Anexo VII – Minuta do Plano de Trabalho. 

24. DISPOSIÇÕES FINAIS  

24.1 A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem 

que caiba aos participantes direito a reembolso, indenização ou compensação.  

24.2 A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração da 

parceria, mas obriga a Administração Pública a respeitar o resultado definitivo caso celebre a 

parceria.  



 

 

 

 

 

 

 

 

24.3 A documentação das organizações não selecionadas poderá ser retirada no prazo de 

30 (trinta) dias após a publicação do resultado final da seleção, sendo permitido o descarte do 

material após esse prazo.  

24.4 Dúvidas e situações problemáticas em relação às quais este Edital seja omisso serão 

solucionadas pelo administrador público ou, se ocorridas na fase de seleção, pela Comissão 

de Seleção.  

24.5 Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que 

participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o Foro da 

Comarca de Itapiranga/SC, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da 

parceria.  

24.6 As reuniões da Comissão serão realizadas em ato público e em horário normal de 

expediente;  

24.7 Será facultado à Comissão de Seleção promover, dentro do prazo previsto no 

presente Chamamento Público, diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo e a aferição dos critérios de habilitação de cada organização da 

sociedade civil, bem como solicitar aos órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar a decisão da comissão. 

 

Tunápolis, 11 de janeiro de 2024.  

 

 

    MARINO JOSÉ FREY 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO – 

LOCAÇÃO DE ESTANDES INTERNOS E EXTERNOS PARA EXPOSITORES 

 

PLANILHA DE PONTOS COMERCIAIS 

Item Descrição Quantia Valor Unitário 

Venda  

01 
Estande Interno com 9m² - 3X3 metros -  
Ginásio Francisco Cacildo Froehlich: 

• Piso (carpete), divisória; 

• Estrutura montada em alumínio padrão; 

• Energia elétrica com duas lâmpadas de espiral 
de 30W e 01 tomadas universal; 

• Testeira com indicativo do no tamanho de 

1,00x0,50 com nome do expositor em letras 
helvéticas pretas de 6 cm, com no máximo 20 
caracteres por expositor. 

 
  50 Espaços  

 
R$ 1.000,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

02 
Estande Externo – Campo de Futebol: 

 

• 25 m² - 5X5 metros 
 

• 50 m² - 10X5 metros 

 

 
  
70 Espaços  
12 Espaços  

 
 
R$ 1.000,00 
 
R$ 1.600,00 

03 
Estande Externo  – Ruas da Cidade:  

 
 

• 16 m² - 4X4 metros 

 

• 25 m² - 5X5 metros 

 

• 70 m² - 10X7 metros 
 

  
 
 
10 Espaço s 

 
 7 Espaço s 
 
6 Espaço s 

 
 
 
R$ 1.000,00 

 
R$ 1.000,00 
 
R$ 2.800,00 
 

  

Obs. Os espaços individuais acima apresentados serão disponibilizados com um ponto 

de energia elétrica. 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO – 

LOCAÇÃO DE ESPAÇOS DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ⁄ JANTA E ALMOÇO 

 

PLANILHA DE PONTOS COMERCIAIS 

Item Descrição Quantia Valor 

Unitário 

Venda  

01 
Centro Municipal de idosos – Centro da 

cidade; 

• Local destinado ao preparo de almoço, 

janta ou café colonial. 

• Será disponibilizado para os dias 26 a 

noite; 27 ao meio dia e a noite e 28 para o 

meio dia.   

 

 1 Espaço 

 

R$ 2.500,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

02 
•   

 X ESPAÇOS  
INDIVIDUAIS 

 

R$ 

03 
•   X ESPAÇO S 

INDIVIDUAIS 

R$  

 

Obs. Os espaços acima apresentados serão disponibilizados com o descritivo   acima 

estipulado e deverá cumprir o regramento deste edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO – 

LOCAÇÃO DE ESPAÇOS DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ⁄ LANCHES, CREPES 

E CHURROS  

 

PLANILHA DE PONTOS COMERCIAIS 

Item Descrição Quantia Valor 

Unitário 

Venda 



 

 

 

 

 

 

 

 

01 
Centro Poliesportivo Bertilo Wiggers – 

Centro da cidade; 

• Local destinado ao preparo de lanches 

durante os três dia de feira 

 

 

 2 Espaços 

 

R$ 1.500,00 

02 
Arena de shows  – Centro da cidade; 

• Local destinado ao preparo de lanches 

durante os três dia de feira 

 

 

 2 Espaços 

 

R$ 1.200,00 

03 
Arena de shows  – Centro da cidade; 

• Local destinado ao preparo de Crepes e 

Churros durante os três dia de feira 

 

  

1 Espaços 

R$ 9.000,00 

 

Obs. Os espaços acima apresentados serão disponibilizados com o descritivo   acima 

estipulado e deverá cumprir o regramento deste edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2023  

DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES 

 

Na qualidade de representante legal da 

________________________________________________, DECLARO, para os devidos fins de 

comprovação junto à concedente, para os efeitos e sob as penas da lei, que esta 

proposta:  



 

 

 

 

 

 

 

 

- É apresentada por organização da sociedade civil com constituição jurídica e sem 

fins lucrativos;  

- Não possui qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração 

Pública municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que 

impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento 

municipal, para aplicação na forma prevista no Acordo de Cooperação. 

  

DECLARO, ainda, que a entidade proponente não se enquadra em nenhuma das 

vedações abaixo:  

- Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas;  

- Entidades integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, 

SEBRAE, SENAR e outras);  

- Instituições que estejam em mora, inadimplentes com órgãos ou entidades da 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal;  

- Entidade que tenha sido punida com uma das sanções previstas no art. 39, inciso V, 

da Lei nº 13.019/2019, pelo período que durar a penalidade; 

- Entidades privadas que possuam dentre seus dirigentes membros do Poder 

Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas da 

União, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o 2º grau; ou servidores públicos vinculados a órgão ou entidade da 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;  

- Órgãos ou instituições públicas federais, distritais, estaduais e municipais;  

- Entidade que tenha entre seus dirigentes pessoa:  

a) Que as contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 

por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;  

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou  

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tunápolis, 05 de janeiro de 2023. 

 

 

 

                         Assinatura do Representante Legal da entidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2023  

 

FICHA DE AVALIAÇÃO DOS PLANOS DE TRABALHO  

 

Entidade:  

Título do Projeto:  



 

 

 

 

 

 

 

 

Orientação: Compete aos membros da Comissão de Seleção atribuírem uma nota de 

zero (0,0) a cinquenta (50,0) à proposta apresentada pela entidade, considerando os 

critérios abaixo elencados.  

Quesito  Pontuação  Total 

Feiras onde a OSC já 

participou na 

organização.  

(A) de 01 feira até 02 feiras. 0,5 pontos por feira.  

(B) de 02 feiras até 03 feiras.  1,0 ponto por feira.  

(C) acima de 03 feiras. 1,25 pontos por 

feira. 

 

Adequação da Proposta 

aos objetivos buscados. 

(A) Atendimento insatisfatório 0,0 Pontos  

(B) Grau satisfatório de 

adequação 

5,0 Pontos  

(C) Grau pleno de adequação 10,0 Pontos  

Pontuação Global Até 50 Pontos  

 

Recomendações/alterações e sugestões dos membros da Comissão de Seleção: 

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

________________________ ______________________________________________________ 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 002/2023 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E A XXXXXX.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, inscrito no CNPJ sob nº 78.486.198;0001-523, com sede na Rua 

João Castilho, n. 111, centro da cidade de Tunápolis - SC, doravante denominada 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pelo Sr. MARINO 

JOSÉ FREY, brasileiro, Prefeito Municipal do Município de Tunápolis e a Organização 

da Sociedade Civil xxx, inscrita no CNPJ sob nº. xx, com sede na Rua xx, nº., Bairro 

xx, cidade/SC, CEP: xx, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, representado pelo Presidente, o Sr. xxx, inscrito no CPF nº xx e RG nº xxxx, 

resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, regendo-se pelo disposto na 

Lei Federal nº 13.019/2014 e em conformidade com os demais dispositivos da referida 

Legislação Municipal, o Decreto Municipal nº 1879/2017, de 17 de fevereiro de 2017, 

consoante o processo administrativo nº xxxx e mediante as cláusulas e condições 

seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 - O presente Termo de Cooperação, decorre do Chamamento Público, nº 

xxx/2023, que tem por objeto a seleção de organização da sociedade civil sem fins 

lucrativos (OSC) para firmar parceria em regime de mútua cooperação para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, relativo a 15ª EFACITUS 

– Exposição Feira Agropecuária Comercial e Industrial de Tunápolis, mediante a 

execução de ações de concessão, de gestão, de estruturação e venda de espaços – 

estandes, destinados a expositores, áreas de alimentação com preparo e 

comercialização de alimentos e bebidas,  no Parque de Exposições, local onde 

acontece a feira. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES  

2.1 - SÃO OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:  

I - DA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL:  

a) Fornecer modelos de Prestação de Contas à Organização da Sociedade Civil por 

ocasião da celebração do Acordo, informando previamente e publicando em meios 

oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu 

conteúdo;  



 

 

 

 

 

 

 

 

b) Emitir relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeter à 

Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida 

pela organização da sociedade civil;  

c) Liberar por meio de Autorização escrita os espaços a serem utilizados pela entidade 

parceira para execução das atividades constantes do chamamento público; 

d) Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;  

e) Na hipótese do Gestor da parceria deixar de ser Agente Público ou ser lotado em 

outro órgão ou entidade, o Administrador Público deverá designar novo Gestor, 

assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do Gestor, com as 

respectivas responsabilidades;  

f) Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das Parcerias Celebradas e dos 

respectivos Planos de Trabalho, até 180 (cento e oitenta dias após o respectivo 

encerramento);  

g) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 

evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.  

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:  

a) Manter escrituração contábil regular;  

b) Prestar contas dos recursos arrecadados por meio deste Acordo de Cooperação;  

c) Divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos 

em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, 

contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei 

nº 13.019/2014;  

d) Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto 

no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;  

e) Dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas cooperadas, do 

controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências, bem como 

aos locais de execução do objeto;  

f) Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio e de pessoal;  

g) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no 



 

 

 

 

 

 

 

 

Acordo de Cooperação, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 

administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação 

ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 

decorrentes de restrição à sua execução;  

h) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua 

sede, consulta ao extrato deste Acordo de Cooperação, contendo, pelo menos, o objeto, 

a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.  

I) Obedecer rigorosamente a aplicação e execução do Plano de Trabalho. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS  

3.1 - Não haverá repasse de recursos financeiros pela Administração Pública, mas 

haverá compartilhamento de recurso patrimonial, qual seja o Centro Poliesportivo 

Bertilo Wiggers de propriedade do Município de Tunápolis/SC, das Ruas Municipais e 

do Ginásio de Esportes Francisco Cacildo Froehlich. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA METODOLOGIA PARA CAPTAÇÃO DE POSSÍVEIS 

RECEITAS  

4.1 - É desejável que a OSC vencedora capte recursos com as empresas interessadas 

na aquisição de espaços para exporem seus produtos (estandes internos e externos), 

vindo a cobrar dos mesmos os valores previamente definidos nos anexos do Edital de 

Chamamento. 

4.2. Referida captação de recurso ocorre com a comercialização dos referidos espaços 

determinados para expositores e ainda com as empresas que comercializarão 

alimentos e bebidas. 

4.3. Dos recursos captados da forma acima apresentada, serão reservados os 

necessários para o pagamento da estrutura a ser montada (contratada), a exemplo de 

divisória para estandes, rede de iluminação individual para cada espaço, balcões, 

dentre outros materiais que se mostrarem necessários. 

 

CLAUSULA QUINTA – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS CAPTADOS  

5.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos captados por conta deste Acordo de 

Colaboração, enquanto não utilizados, em caderneta de poupança de instituição 

financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou em 



 

 

 

 

 

 

 

 

fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada 

em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos 

menores.  

5.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no 

objeto do Acordo de Cooperação, estando sujeitos às mesmas condições de prestação 

de contas exigidos para os recursos transferidos. 

5.4 - Por ocasião de denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos a quem de competência no prazo 

improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração 

pública.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS  

6.1 – O presente Acordo de Cooperação deverá ser executado fielmente pelos 

partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos captados, sob pena de 

nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, para:  

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 

emergência;  

III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção 

monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;  

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo 

ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;  

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com 

fins lucrativos;  



 

 

 

 

 

 

 

 

VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados 

à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias;  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA  

7.1 - O presente Acordo de Cooperação terá vigência na data da publicação de seu 

extrato e válido até 30 de julho de 2024, conforme prazo previsto no Plano de Trabalho 

para a consecução de seu objeto.  

7.2 - Caso haja atraso na prestação de contas ou impedimentos legais, a GESTÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente 

Acordo de Cooperação, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso 

verificado.  

7.3 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser 

formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da 

vigência do Acordo de Cooperação ou da última dilação de prazo.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

8.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo 

de outros elementos, deverá conter:  

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;  

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 

benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 

indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;  

III - valores efetivamente captados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela 

organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o 

alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou 

de fomento;  

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 

âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 

tomaram em decorrência dessas auditorias.  



 

 

 

 

 

 

 

 

8.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, 

a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de 

serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização 

judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, 

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais 

bens;  

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 

de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 

ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da 

sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas 

responsabilidades.  

8.3 – Nas atribuições de assistir o Gestor do Acordo de Cooperação e acompanhar e 

fiscalizar sua execução está designado o Servidor Jakson Scherer como Fiscal de 

Parceria.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

9.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá 

conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 

que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das 

atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 

esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, 

das seguintes informações e documentos:  

I – extrato da conta bancária específica;  

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, 

dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;  

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando 

houver;  

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 

suportes;  

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e  

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.  



 

 

 

 

 

 

 

 

§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 

justificativa suficiente.  

§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa dias) a partir do término da vigência da 

parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.  

9.2 - A prestação de contas relativa à execução do Acordo de Cooperação dar-se-á 

mediante a análise dos documentos previstos no Plano de Trabalho, bem como dos 

seguintes relatórios:  

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do Acordo de 

Cooperação e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;  

II - relatório de execução financeira do Acordo de Cooperação, com a descrição das 

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 

objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano 

de trabalho.  

9.3 - A gestão pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes 

relatórios elaborados internamente, quando houver:  

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;  

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do 

objeto e os resultados alcançados durante a execução do Acordo de Cooperação.  

9.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 

67 da Lei nº 13.019/2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das 

ações quanto:  

I - aos resultados já alcançados e seus benefícios;  

II - aos impactos econômicos ou sociais;  

III - o grau de satisfação do público-alvo;  

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto 

pactuado.  

9.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração 

pública observará os prazos previstos na Lei nº 13.019/2014, devendo concluir, 

alternativamente, pela:  

I - aprovação da prestação de contas;  



 

 

 

 

 

 

 

 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou  

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de 

tomada de contas especial.  

9.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 

prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 

obrigação.  

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração 

pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de 

resultados.  

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 

havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, 

nos termos da legislação vigente.  

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no 

prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 

período.  

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as 

contas tenham sido apreciadas:  

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se 

adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam 

ter sido causados aos cofres públicos;  

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de 

seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros 

de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo 

referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração 

pública.  

9.8 - As prestações de contas serão avaliadas:  

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 

objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;  

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 

falta de natureza formal que não resulte em danos ao erário;  



 

 

 

 

 

 

 

 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:  

a) omissão no dever de prestar contas;  

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 

trabalho;  

c) danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;  

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  

9.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação 

de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em 

consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo 

permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.  

9.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 

recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar 

autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 

compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 

trabalho, conforme o objeto descrito no Acordo de Cooperação e a área de atuação da 

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 

original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 

integral dos recursos.  

9.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 

prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os 

documentos originais que compõem a prestação de contas.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES  

10.1 – Não é permitida a celebração de aditamento deste Acordo de Cooperação com 

alteração da natureza do objeto.  

10.2 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar 

o prazo de vigência, do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria 

Geral, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e 

parecer.  

10.3 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária 

a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do 

prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Acordo de 

Cooperação.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES  

11.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 

normas da Lei nº 13.019/2014 e da legislação específica, a administração pública 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 

seguintes sanções:  

I - advertência;  

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;  

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração 

pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso II.  

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência 

exclusiva de Secretário de Administração, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.  

11.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da 

prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à 

execução da parceria.  

11.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 

apuração da infração.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO  

12.1 - O presente Acordo de Cooperação poderá ser:  

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente 

da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a 

publicidade dessa intenção;  



 

 

 

 

 

 

 

 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nas seguintes hipóteses:  

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;  

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; e  

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE  

13.1 - A eficácia do presente Acordo de Cooperação ou dos aditamentos que 

impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste 

instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo Extrato no Diário Oficial 

dos Municípios e no Site da Prefeitura, a qual deverá ser providenciada pela 

administração pública municipal no prazo de até 10 (dez) dias a contar da respectiva 

assinatura.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS  

14.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:  

I - as comunicações relativas a este Acordo de Cooperação serão remetidas por 

correspondência ou e-mail e serão consideradas regularmente efetuadas quando 

comprovado o recebimento;  

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail, não poderão 

se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser 

encaminhados no prazo de cinco dias; e  

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como 

quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Acordo de Cooperação, serão 

aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  



 

 

 

 

 

 

 

 

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Acordo de 

Cooperação, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca 

de Itapiranga/SC.  

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento.  

 

 

Tunápolis, xx de xxxxx de 2023 

 

 

MARINO JOSÉ FREY 

Prefeito Municipal  

 

 

 ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

         CHAMAMENTO PÚBLICO PARA AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO 

 

MINUTA PLANO DE TRABALHO 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO DE TRABALHO 

 

1. DADOS CADASTRAIS DA ENTIDADE 

Nome da Entidade: 

CNPJ: 

Endereço: 

CEP:                                    Município:                                         Estado: 

Telefone:                                                          Email: 

Código Banco:                        N° Agencia:                         N° Conta: 

 

Representante Legal: 

RG:                                Órgão Expedidor:                            CPF: 

Endereço:  

Telefone:                                                           Email: 

Título do Projeto: 

 

Responsável Técnico: 

RG:                                      Órgão Expedidor:                              CPF: 

 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO: (demonstrar nexo com o projeto e com as metas a serem 

atingidas). 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

3. JUSTIFICATIVAS E METAS: (como serão executadas as ações, descrevendo as metas 

quantitativas e mensuráveis a serem atingidas). 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: (Objetivo Geral do Projeto). 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. INDICADORES E RESULTADO ESPERADO: (definir os indicadores, documentos e 

outros meios a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas). 

 

 

 

 

 

 

  

 

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (FASES ⁄ETAPAS): 

Descrição Inicio     Término Valor Previsto  

    

    

    

    

    

    

7. PLANO DE APLICAÇÃO: (Previsão de receita e estimativa de despesas, incluindo 

custos indiretos necessários a execução). 

Tipos de Despesa Receita Despesa 

   



 

 

 

 

 

 

 

 

   

   

   

   

   

TOTAL   

 

 

8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO: 

MES⁄ANO VALOR 

  

  

  

  

  

  

TOTAL  

 

 

 

Tunápolis, _______de ___________________de 2023. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Responsável pela elaboração do Projeto 

 

 

_______________________________________________ 

Representante Legal 

 

 


